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Apelação Criminal n. 0098523-81.2011.815.2002
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: 1ª Vara Criminal da comarca da Capital
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO: Claudionor dos Santos Silva
DEFENSOR:   Ricardo José Costa Souza Barros                                                          

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
CONCURSO  MATERIAL.  SENTENÇA.
ABSOLVIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.
APELO. REFORMA. CONDENAÇÃO. NEGATIVA
DE  AUTORIA.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
CONTUNDENTES.  PROVA  ISOLADA.
PRINCÍPIO  DO  “IN  DUBIO  PRO  REO”.
ABSOLVIÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  APELO
DESPROVIDO.

Persistindo a dúvida, mínima que seja, impõe-se a
absolvição, pois a inocência é presumida até que
se  demonstre  o  contrário.  Dessa  forma,  é
suficiente  que  a  acusação  não  produza  provas
capazes de infundir a certeza moral do julgador
para que se decrete a absolvição dos envolvidos.

Sendo o ônus da prova do Ministério Público e,
não  se  desincumbido  este  de  provar  a  autoria,
nada  resta  a  não  ser  afastar  o  decreto
condenatório,  em  consonância  com  o  princípio
constitucional da presunção de inocência e com o
in dubio pro reo.

Vistos, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal (fl.  792)  manejada,

tempestivamente, pelo  Representante do Ministério Público  a quo face a

sentença de fls. 783/791, proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal

da comarca de Capital, que julgou improcedente a acusação, absolvendo o

acusado Claudionor dos Santos Silva, nos moldes do artigo 386, V do CPP, das

sanções penais do  artigo 157, §2º, incisos I e II  c/c artigos 69, todos do

Código Penal.

Em suas razões recursais (fls. 794/798), o  Parquet pugnou pela

reforma da sentença para que seja o réu condenado, uma vez que a autoria e a

materialidade delitiva restaram devidamente comprovadas nos autos.

Contra-arrazoando (fls. 799/803), o réu pleiteou a manutenção da

sentença objurgada em todos os seus termos.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, de fls. 847/850v,

opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo  ofereceu

denúncia em desfavor de  Jonathan Ricardo de Lima Medeiros,  Leonardo

Ferreira da Silva  e  Claudionor dos Santos Silva, dando-os como incursos

nas sanções penais dos artigos 157, §2º, incisos I e II c/c artigo 69, todos

do  Código  Penal, por  fazerem  parte  de  uma  quadrilha  especialista  em

cometimento de crimes contra o patrimônio, executados sempre mediante o

concurso  de  pessoas  e  com uso  de  armas  de  fogo  e  sob  o  comando  do

Desembargador João Benedito da Silva
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presidiário conhecido pela alcunha “Fao”.

Processado,  regularmente,  o  feito,  após  cisão  processual  e

suspensão  com  fulcro  no  artigo  366  do  CPP  (fls.  226/227),  veio  o  Juízo

primevo a  julgar  improcedente a  acusação,  absolvendo o  acusado

Claudionor dos Santos Silva, nos moldes do artigo 386, V do CPP, das sanções

penais do  artigo 157, §2º,  incisos I e II  c/c artigos 69, todos do Código

Penal.

Irresignado, o Representante do Ministério Público a quo apelou,

pugnando pela reforma da decisão e consequente condenação do réu.

Ab  initio,  há  de  se  destacar  a  seguinte  ressalva  feita  pelo

magistrado primevo na sentença, ora objurgada:

Quanto  ao  mérito,  igualmente  se  faz  necessário
acrescentar  uma  observação,  qual  seja,  a  de  que,
muito embora a a peça denunciativa descreva várias
ações  delituosas,  ao  denunciado  Claudionor  dos
Santos Silva, atribui apenas uma ação criminosa, qual
seja,  a  ocorrida  no  dia  10  de  março  de  2006,  na
residência das vítimas Gabriel Oliveira de Menezes e
de Kátia Maria Ferreira de Lima, situada à rua Alcidete
Bezerra, nº 869, no Bairro de Cruz das Armas, nesta
capital,  por  volta  das  19h30,  daí  porque a  presente
decisão  vai  se  limitar  a  apreciação  do  delito  em
evidência. (fl. 787)

Efetivamente,  da  leitura  da  denúncia  vê-se  que  pesaria  em

desfavor do réu apenas um fato delitivo, qual seja:

[…]
O quinto assalto foi executado no Bairro de Cruz das
Armas no dia 10 do mês de março do corrente ano, na
residência  de  propriedade  de  Gabriel  Oliveira  de
Menezes e de Kátia Maria Ferreira de Lima, situada na
Rua Alcides Bezerra, nº 869, por volta das 19h30.
Este  crime  de  roubo  foi  cometido  pelos  menores

Desembargador João Benedito da Silva
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Alexsandro Viegas Gomes (LELECO) e Fernando dos
Santos  Fonseca  (NANDO),  além  dos  acusados
Claudionor  dos  Santos  Silva,  o  “Buchecha”,  e
Jonathan  Ricardo  de  Lima  Medeiros  (DOM),
acompanhados da pessoa identificada pelo epíteto de
“Tuxê”.
A execução  material  do  crime  de  roubo  coube  aos
menores  Alexsandro  Viegas  Gomes  (LELECO)  e
Fernando dos Santos Fonseca (NANDO), bem como a
“Tuxê”,  tendo  os  acusados  Claudionor  dos  Santos
Silva,  o  “Buchecha”,  ficado  na  frente  da  casa,
exercendo  a  função  de  vigilante  enquanto  a  ação
delituosa  era  desenvolvida,  ao  passo  que  Jonathan
Ricardo  de  Lima  Medeiros  (DOM)  ficou  do  lado  de
fora, prestando apoio logístico e comandando o grupo
de ladrões por meio de contato telefônico, dentro de
um  carro,  onde  o  produto  da  infração  penal  foi
colocado e levado.
O assalto foi anunciado no momento em que o casal
Gabriel Oliveira de Menezes e de Kátia Maria Ferreira
de  Lima  chegavam  em  casa,  tendo  ambos  sido
rendidos,  amarrados  e  confinados  no  banheiro  do
imóvel, sob ameaça grave com uso de armas de fogo,
enquanto a subtração era executada.
Destas vítimas foi surrupiado um aparelho de telefone
celular, um vídeo game PS2 da marca Sony e os dois
controles,  além  de  jóias,  tudo  avaliado  em
aproximadamente R$10.000,00 (dez mil reais).
Também  foi  roubado  o  veículo  da  marca  FIAT,  tipo
IDEA ADVENTURE,  de  placa  MNT 5016,  o  qual  foi
abandonado nas imediações do quartel  do bairro de
Cruz da Armas. (fls. 05/06)

Aliás,  as  próprias  razões  recursais  ministeriais  (fls.  794/798)

tiveram por base única para suplicar pela condenação do réu, as declarações

do menor  Fernando dos Santos Fonseca,  vulgo “Nando”,  prestadas em

sede  extrajudicial,  onde  afirmou  que  o  réu  Claudionor,  conhecido  por

“Buchecha” teria auxiliado no aludido assalto, in verbis:

Que, foi aprendido em flagrante por ter cometido um
assalto a uma residência no bairro de cruz das armas,
nesta capital, no dia 11/03/2011; que declarante ratifica
as declarações prestadas na delegacia de menores,
quando da apreensão em flagrante; que sabe que está
sendo  acusado  dap  participação  de  vários  assaltos
nesta cidade mas alega ter participado apenas do que
lhe levou a ser apreendido; que conhece o grupo que
pratica assaltos e lhe chamou para cometer a infração,

Desembargador João Benedito da Silva
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confirmando os nomes citados na sua outra oitiva; que
afirma que participaram do assalto do dia 11/03/11 o
declarante,  LELECO,  TUXÊ,  BUCHECHA  e  DOM,
tendo  os  três  primeiros  entrado  na  residência,
BUCHECHA  ficado  na  frente  da  casa  olhando  o
movimento e DOM ficado esperando no carro dele, um
GM CORSA CLASSIC PRETO, cuja placa não lembra
no momento; que quem lhe chamou para participar do
delito  foi  DOM,  pois  ele  mesmo  tinha  feito  o
levantamento  da  casa;  que  foi  a  primeira  vez  que
participou  de  assalto,  mas sabe  dizer  que  todos  os
outros  comparsas  seus  já  participaram  de  outros
assalto  nesta  cidade,  inclusive  LELECO,  afirmando
que BUXEXA também participou apenas uma vez […]
Que  pode  dizer  com  certeza  que  DOM,  LELECO,
TUXÊ, LÉO, NOVIMENTO, FEFE, RAFAEL, conhecido
por  RAFA,  que  inclusive  veio  para  este  centro  na
semana  passada  e  está  na  sua  cela,  sempre  se
organizam  para  fazer  assaltos  nesta  cidade,  porém
não  sabe  se  THIAGO  SUSPIRO  já  participou  dos
crimes […] BUXEXA ficou com R$500,00 e um celular
[…]. (fls. 115/116).

Nas  declarações  das  vítimas  do  referido  assalto,  a  Sra.  Kátia

Maria  Ferreira  de  Lima  e  Gabriel  Oliveira  de  Menezes,  não  há  qualquer

menção  sobre  o  réu  Claudionor,  mas,  tão  somente,  o  reconhecimento  do

menor Alexandro Viegas Gomes como um dos participantes  (fls.  252/253 e

254).

O réu Claudianor dos Santos Silva negou ter participado do crime,

tanto na esfera inquisitorial (fl. 55), quanto em seu interrogatório judicial (mídia

digital de fl. 759), afirmando, neste, que conhece todos os demais acusados,

mas que não andava com eles, nem nada foi encontrado com ele.

A par do exposto, é válido lembrarmos que no processo criminal

vigora o princípio segundo o qual, para alicerçar um decreto condenatório, a

prova deve ser clara, positiva e indiscutível, não bastando à alta probabilidade

acerca do delito e de sua autoria.

Desembargador João Benedito da Silva
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E persistindo a dúvida, mínima que seja, impõe-se a absolvição,

pois a inocência é presumida até que se demonstre o contrário. Dessa forma,

é suficiente que a acusação não produza provas capazes de infundir a

certeza  moral  do  julgador  para  que  se  decrete  a  absolvição  dos

envolvidos.

Logo,  diante  das  duas  versões  existentes  e  da  não

desincumbência do Ministério Público  a quo  de provar a acusação feita, não

resta  outra  alternativa  a  não ser  absolver  ambos os  indigitados,  diante  da

insuficiência do conjunto probatório.

Vale  salientar  que  é  até  possível  que  o  acusado  tenha

participado dos roubos,  contudo,  tal  situação não restou seguramente

comprovada, sendo que,  de outra banda, ao réu sempre se atribuirá o

benefício da dúvida.

Aliás, é de sabença comezinha que “uma condenação criminal,

com todos os seus gravames e consequências, só pode ser considerada com

apoio  em prova  cabal  e  estreme de  dúvidas,  sendo  que  as  presunções  e

indícios,  isoladamente  considerados,  não  se  constituem  em  prova  dotada

dessas qualidades, de modo a serem insuficientes para amparar a procedência

da denúncia” (RJTACrim-SP 17/149).

E  enfim,  sem  maiores  delongas,  conclui-se  que  os  indícios

reunidos  nos  autos  são  anêmicos,  não  ofertando  segurança  necessária  à

condenação de uma pessoa, e, portanto, sendo o ônus da prova do Ministério

Público e, não se desincumbido este de provar a autoria, nada resta a não ser

afastar o decreto condenatório, em consonância com o princípio constitucional

da presunção de inocência e com o in dubio pro reo.

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0098523-81.2011.815.2002

É como voto.

                   Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

julgamento, além do relator,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr.

Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  aos  16  (dezesseis)  dias  do  mês  de

fevereiro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
Relator

Desembargador João Benedito da Silva


